          ATA Nº 27/2007 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 27º SESSÃO/2007 DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS.

Aos onze dias do mês de outubro de 2007, quinta-feira, das 13:30h às 17:00h realizou-se a 27ª reunião plenária ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, em sua sede, sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares do Segmento Trabalhador: Darcy Diago Finzetto; do Segmento Organização: Alderir Gualberto Penha, Marcelo Roberto Monello; Maryulda F. dos Santos. Conselheiros do Poder Público os titulares: Silvana Cappellini – SMS; Marlene Popin Velardo - SGM; Olga Maria Arruda Gonçalves – SMSP; Susana de Vasconcelos Dias – SNJ; - Gleuda Simone Apolinário - Poder Público - SMADS. Justificadas as ausências dos conselheiros:- Verônica Mutti Calderaro Teixeira - SNJ. Convidados presentes:- Stefânia Heren Romano da Rocha – SEADS/CAS e  Rosa Elisa Bertoni Federici, do SEADS/CONSEAS – Maria Luiza  de Nóbrega – do DRADs Capital – SEADS – Maria Figueiredo, de SMADS; Geraldo Salvador de Souza, de CMDCA/SP; Roberto Ferreira – Associação Congregação Santa Catarina; William Lisboa, do FAS – Agenor Mônaco, do COMAS e Maria Cristina  Godoy Cruz Felippe, da Fundação Dorina Nowill para Cegos. O presidente Marcelo Monello inicia a plenária ordinária às 13:30 hs. Item 1 de Pauta:- Processo de Municipalização dos Serviços de Proteção Social, para aprovação. O presidente Marcelo passa a palavra para a coordenadora Izildinha da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS. A primeira etapa do processo de descentralização dos programas junto aos 644 municípios do Estado de São Paulo teve início em 1998 efetivando- se  com a municipalização em 2003. Somente 12 municípios no Estado de São Paulo permanecem em gestão estadual, os demais estão em gestão municipalizada, na gestão inicial, básica ou plena. Temos 65 municípios classificados como gestores plenos na política de assistência social, cumprindo todos os requisitos legais,  administrando todos  seus serviços de forma integral, sejam eles, federais ou do próprio município. A segunda etapa ocorreu em 2003, com um trabalho pioneiro dentro do Estado, da Proteção Básica e da Proteção Especial. Surge o primeiro convênio único dentro do Programa de Proteção Social Básica e do Programa de Proteção Especial, os recursos já estarem carimbado por segmentos, trabalhando dentro dos programas e dos serviços, de acordo com que os municípios estabeleciam nos seus planos municipais, com total autonomia de definições, mediante seus diagnósticos e prioridades estabelecidas. Em 2003, surge a primeira proposta de um plano municipal de assistência social no sistema, hoje uma realidade com os 645 municípios no sistema PMAS. É um instrumento de gestão, de planejamento e de acompanhamento da SEADS, nos 644 municípios. Trabalhamos com os municípios a questão da leitura dos indicadores sociais relacionados na área da assistência, em parceria com a Fundação SEADE, levantamentos, avaliações específicas dos indicadores que estão veiculados na área social, fazendo capacitação na questão da elaboração dos diagnósticos,  elaboração dos programas e ações de acordo com as demandas. Em 2004, 2005 e 2006, o Estado continua fazendo as capacitações junto aos gestores, aperfeiçoando o sistema PMAS. Introduzimos o ano passado o Pró-Social que é um sistema, uma ferramenta para todos os beneficiários e usuários dos programas  da Assistência Social, é conectado com o Programa Federal, que conhece quais são os beneficiários de todos os programas da área da assistência do Estado de São Paulo, tanto os programas estaduais,  os municipais, que são dois programas de transferência de renda:- Renda Cidadã e Ação Jovem. A Municipalização de Ações na Capital – Ações da Assistência Social – Municipalização no Estado, Instrumento para Efetivação da Municipalização no Estado. A primeira etapa teve início em 2001, quando a portaria da  Comissão Intergestora Bipartite habilitou o município de São Paulo em  gestão. Em  julho de 2001, a SMADS, assume  a gestão dos serviços de erradicação do trabalho infantil. Assume o primeiro serviço de recurso federal, a gestão do programa de inclusão, de exclusão, de fazer todo o diagnóstico, ou seja, faz o gerenciamento do programa de erradicação do trabalho infantil como um todo. A Portaria de 2001, colocou o processo de municipalização na cidade de São Paulo e a questão dos recursos , por etapa, dada sua complexidade. Em maio de 2001 surge a 1ª Comissão Interinstitucional,  entre SAS, SEADS, SMADS e MP para estudar a questão da municipalização. Em novembro SMADS faz uma audiência pública, resultado de estudos do que foi a municipalização no exercício de 2001, e o que deverá acontecer no exercício de 2002. Em 2002 entra  SMADS, assina o convênio com a SEADS, por segmento e assume a gestão do benefício de prestação continuada, do Projeto Estação Cidadania, que era vinculada à criança em situação de risco e de rua, principalmente em algumas regiões centralizadas do Estado de São Paulo; O Renda Cidadã, o Fortalecendo a Família e o Criando Asas. A segunda etapa em 2003, teve o primeiro grupo de trabalho institucionalizado pela Resolução nº 7 de 20 de março de 2003, para efetivamente acompanhar o processo de municipalização, fazer uma avaliação  dos serviços, dos benefícios e estudar os demais serviços que serão municipalizados. Em julho de 2003, o convênio SEADS/SMADS, faz um atendimento parcial de mais alguns serviços, população de rua, Casa de Convivência Albergue  e Idoso, Centro de Convivência. A terceira  etapa, finalizada no ano de 2003 com uma série de serviços repassados, alguns integralmente, outros parcialmente. Em janeiro de 2004 temos a celebração do 1º Convênio Único de Proteção Social Básica Especial, preconizado pela NOB. A quarta etapa ocorre no exercício 2005 – 2006. O primeiro convênio em 2003 foi aditado em 2004, prorrogando o que foi assinado no exercício anterior. Em 2006, outro aditamento ao convênio de 2004, incluindo os 13 serviços novos de abrigo, um processo de readequação, de portarias específicas do CMDCA, do COMAS. Surge uma segunda portaria conjunta SEADS/SMADS que estabelece os procedimentos e renova a comissão para os estudos e procedimentos da transferência dos demais serviços. No processo de municipalização surge  a questão da educação infantil que não estava na comissão de estudos dessa portaria conjunta. Publicado o decreto nº 51.407, de 22 de setembro de 2006, denominado Programa de Integração Pré-Escolada SEADS e Secretaria Municipal da Educação. São 47 creches provenientes dos antigos CADIS ou de outros serviços de equipamentos públicos estatais repassados para a Secretaria Municipal da Educação. No exercício de 2007 entramos na 5ª etapa com 47 creches, criação de  um grupo de trabalho , de articulação e de integração entre SMADS e SME. Em janeiro de 2007, temos a celebração do segundo convênio único, até 31de dezembro, Temos a publicação da portaria nº 1 de 2 de outubro de 2007,  tanto no Diário Oficial do Estado, quanto Diário Oficial do Município, criação do grupo de trabalho, os procedimentos relativos para efetivar a transferência definitiva e finalista  da operacionalização de 47 serviços. Dentro desse trabalho temos as ações cronogramadas dentro de um plano de ação em conjunto com SEADS e SMADS. O aditamento que fizemos nesses 47 serviços com revalorização per capita com objetivo de qualificação ao atendimento e atingir os padrões da SMADS. Plano de Ações Cronogramadas 2007  com prazos, todos os procedimentos do ponto de vista técnico, administrativo e jurídico . Dos 47 serviços,  temos 36 entidades que são veiculadas  oferecendo 47 tipos de serviços. Quadro Síntese de Serviços: A DRADS da Capital tem trabalhado com essas 47 unidades executoras através de estratégia de reuniões, visitas de  Assessoria, orientação personalizada, ações cronogramadas entre SMADS e DRADS com os objetivos específicos.– DRADS CAPITAL -  Em 2007 a SEADS disponibiliza para as 36 entidades com 47 serviços, R$ 16 milhões e para 2008 será R$ 29 milhões. A portaria conjunta SEADS/SMADS é de operacionalização que demonstra como deverá acontecer o processo de municipalização. A SMADS está em processo de elaboração do PMAS, com prazo até o final de outubro sobre os serviços. No Município de São Paulo, estamos com 11 equipamentos, com PFI são 11 equipamentos, que permanecerão no âmbito da assistência do governo estadual.. A portaria conjunta SEADS/SMADS é de operacionalização e as decisões cabem aos conselhos. Dentro do Plano de Ações Cronogramadas, existe como uma função e como uma etapa a ser cumprido a apresentação  de proposta ao COMAS, ao CONSEAS e a CIB, porque dentro do orçamento essas instâncias pactuam e deliberam. A presidente do CONSEAS, propõe a constituição de  uma comissão conjunta entre o COMAS e o CONSEAS para acompanhar esse processo e no final de 2007 elaboração de uma deliberação conjunta. O presidente do COMAS diz que já existe um consenso dos conselheiros para compor essa comissão , poderíamos elaborar uma resolução conjunta para designar os conselheiros para acompanhamento desse grupo que está na portaria, para subsidiar os dois conselhos. A presidente do CONSEAS diz que essa reunião de hoje não é deliberativa mas é histórica. O COMAS e CMDCA vão elaborar uma resolução de abrigos. Está previsto para o ano que vem no CMDCA a discussão das medidas sócio-educativas, o Plano Nacional de Convivência Familiar. A outra proposta é a criação do fórum dos conselhos da cidade de São Paulo. A coordenadora Izildinha diz que o grande volume dos nossos serviços estão em proteção especial, nos abrigos de crianças e de adolescentes. Uma vez por mês, tanto a SMADS quanto a SEADS, podem apresentar a atual situação do processo. Nos  Serviços de Criança Abrigo é tranqüila a relação com o CMDCA e vamos receber uma novidade no município de São Paulo que é o serviço de proteção especial abrigos para pessoas com deficiência e idosos. Existe uma legislação municipal que obriga os abrigos de crianças e adolescentes  colocar 10% das suas vagas disponíveis para pessoas com deficiência. No caso do idoso é  outra proposta, a política nacional do idoso prevê que são as instituições de longa permanência, não temos no município,  na relação da rede conveniada, abrigos de idosos, com a questão de longa permanência, temos de discutir essa política no município. O CMDCA constituiu um grupo de trabalho sobre os seminários de abrigos que  se reúne a cada 15 dias na Secretaria dos Negócios Jurídicos, convida a DRADS para participar. Representando o COMAS tem a secretária executiva Lourdinha,  o Tribunal de Justiça, o Ministério Público, as técnicas do  NECA, concretizando os seminários e a proposta de resolução conjunta. O presidente do COMAS diz que temos o grupo,  CONSEAS, COMAS e CMDCA, que indicarão seus representantes para acompanhamento do processo de municipalização. Agradece a SEADS, a coordenadora Izildinha, representantes, o CONSEAS  pela participação, e a aproximação dos conselhos para discutir essas questões. A presidente do CONSEAS convida todos os conselheiros a participarem da Conferência Estadual de Assistência Social. Nada mais havendo a tratar o presidente Marcelo encerrou a reunião às 17:00 horas. A ata foi redigida e revisada pela 1ª secretária Susana de Vasconcelos Dias, que após discussão, votação e aprovação foi publicada no Diário Oficial da Cidade. 

